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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSSU	 PROCESSO N 2 10480/004.699/88-63

2  .Sessão de  04 de dezembro 199?	 ACORDÃON 	 101-84.574

Recurso n 2: 70.849 - IRF - ANO: 1987

Recorrente: OPERACIONAL CORRETORA DE VALORES E CÃMBIO LTDA.

Recorrida : DRE EM RECIFE - PE

DECORRÊNCIA - Apurada omissão de recei-
ta na pessoa jurídica, cuja tributação'
veio a ser confirmada pelo Colegiado,

	

igual sorte colhe o ,feito	 decorrente;
desde que neste não foi infirmada a pra
ced2ncia da tributação reflexa dos valo—
res improvidos no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os p resentes de re

curso inter p osto por OPERACIONAL CORRETORA DE VALORES E CÂMBIO LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Cmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi

mento ao recurso, nos termos do reIatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julRado.

S a— as Sessões(DF), em 04 de dezembro de 1992.
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Participaram, ainda, do presente ulamento, os Conselheiros Carlos

Alberto Gonçalves Munes, Sandro Martins Silva, Celso Alves Feitosa,

Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Candido e Sebastiào Rodrigues Ca-

bral. en



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10480/004.699/88-63

RECURSO N9 : 70.849

MUMMabffl: 101-84.574

RECORRENTE: OPERACIONAL CORRETORA DE VALORES E CÂMBIO LTDA.

RELATÓRIO 

No presente feito	 exigido da empresa supra idem

tificada, o imposto de fonte incidente sobre lucros considera-

dos automaticamente distribuídos aos sjcios no ano-base de 1957,
aplicando-se o disposto no art. 89 do Dec.-lei n9 2.065183, lem

consepiAncia de omissão de receita detectada no mesmo período,sen

do ainda apurada a apro p riação indevida, de p rejuízo artificioso.

Impugnando a exigãncia tempestivamente, a inte--

ressada postulou o cancelamento do auto de infração, utilizando

como argumento o mesmo invocado na impugnação interposta no pro

cesso matriz, anexada por xeroc6pia.

Após o pronunciamento do autor do procedimento,'

veioa decisão de 19 grau mantendo parcialmente a exigãncia for

mulada no auto de infração, aplicando o princípio da decorrãn-

cia.

Intimada dessa ---decIisãd-; --a	 - interessada	 in
gressou com o tempestivo recurso de fls. 54/55 nue é xerocópia do

recurso interposto no nrocesso matriz.

É o relatOrio.
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Acárdão n 2 101-.84.574

VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigencia do recoluiento do imposto de fonte formu

lada no presente processo esta relacionada com a omissão de receita

detectada no processo principal, que e considerada automaticamente

distribuída aos sOcios, a título de lucros.

Consta, quanto ao processo matriz, desta decorrencia,

o qual compoe o processo n 2 10480/004.696/88-75, que a recorrente,no

período-base de 1987, exercício de 1988, omitiu receitas na forma ex

plicitada no relatOrio supra, e apropriou indevidamente prejuízo ar-,

tíficioso.

O processo principal no qual foram apuradas aquelas '

irregularidades, ja foi julgado por esta Camara, em grau de recur

so vuluntario (Recurso n 2 102.263), havendo, a Câmara, a unanimidade

de votos, confirmado a decisào recorrida, que havia deferido, em par

te a impugnaçào, Conforme nos informa o AcOrdão de n9	 101-84.471,

de 02.12.92.

A partir da vigencia do Dec.-lei n 2 2.065/83, esse

lucro distribuído ficou sujeita à incidencia do imposto de renda ex

clusivamente na fonte, sem prejuizo da incidencia na pessoa juridica,

o que significa dizer que o imposto no 	 mais r'cobrado do beneficia

rio pela distribuiçào (o sacio), mas sim da prOpria fonte.

Tratandóse- de processo decorrente, a decisão de m,;,

rito proferidano,processo matriz constitui prejulgado em relaçao a

mat .;,ria formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente.

Imprensa Nacional
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AcOrdào n 2 101-84.574

No tendo a empresa logrado exito em seu apelo formu-

lado no processo principal, quanto à mataria tributada por reflexo,a

mesma sorte ter-Á o processo decorrente, desde que neste no foi infir

macia a procedencia da tributaçao reflexa dos valores improvidos no

feito matriz.

Na esteira dessas conside,raço-es, nego provimento ao re

curso.

Brasílià-DF,em	 dezembro de 992.
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR
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